
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.974 - RS 
(2013/0148009-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MOZART ROCHA DE SOUZA 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA 
INSALUBRIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.

2. O fato de a empresa fornecer ao empregado 
Equipamento de Proteção Individual – EPI não afasta, por si só, o direito 
ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, 
devendo ser apreciado caso a caso.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente 
consignou que a especialidade da atividade exercida pelo recorrido foi 
comprovada. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da 
eficácia do EPI para determinar a eliminação ou neutralização da 
insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.974 - RS 
(2013/0148009-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MOZART ROCHA DE SOUZA 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 401, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. ATIVIDADE 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CONCESSÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. TUTELA ESPECÍFICA. 

A caracterização da especialidade, até a edição da Lei n.º 
9.032, de 28.04.1995, se dá por enquadramento na categoria 
profissional; de 29.04.1995 em diante, se dá pela demonstração de 
efetiva exposição do segurado a agentes nocivos, admitindo-se 
qualquer meio de prova, inclusive formulário-padrão, sem 
embasamento em laudo técnico até 05.03.1997, a partir de quando, 
por força do Decreto n.º 2.172/97, passou-se a exigir perícia ou laudo 
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técnico. 
Especificamente quanto ao agente nocivo ruído a comprovação 

da especialidade da atividade laboral pressupõe a existência de laudo 
pericial atestando, nos termos da explanação acima, a exposição do 
segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80 dB, até 
05.03.1997 (item 1.1.5 do Anexo I do Decreto n.º 83.080/79 e item 
1.1.6 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64) e a 85 dB a partir de então 
(aplicação retroativa a 06.03.1997, por força de entendimento 
jurisprudencial, do item 2.1.0 do Anexo IV do Decreto n.º 3.048/99 
com redação dada pelo Decreto n.º 4.882/2003). 

Devidamente comprovado, nos termos da legislação aplicável, 
o exercício de atividade especial pela exposição a agentes nocivos 
acima dos patamares admitidos legalmente e/ou em virtude da 
periculosidade da atividade exercida pelo autor, tem-se como 
atendidas as exigências dos arts. 57 e 58 da Lei n.º 8.213/99, 
procedendo o pedido de concessão da aposentadoria especial, desde 
a data do pedido administrativo, bem como à percepção das 
respectivas parcelas vencidas. 

Os juros moratórios são devidos desde a citação, de forma 
simples (Súmula n.º 204 do Superior Tribunal de Justiça e Súmula n.º 
75 deste Tribunal). A partir de julho de 2009, deve ser aplicada a 
taxa correspondente às cadernetas de poupança por força do 
disposto no art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97 (precedentes da 3ª Seção 
desta Corte). Correção monetária aplicável desde quando devida 
cada parcela pelos índices oficiais jurisprudencialmente aceitos e, a 
partir de julho de 2009, de acordo com a "remuneração básica" das 
cadernetas de poupança, por força do art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97. 

Devido à eficácia mandamental dos provimentos fundados no 
art. 461 do CPC e à desnecessidade de requerimento expresso da 
parte autora, impõe-se o cumprimento imediato do acórdão para a 
implementação do benefício concedido. Precedente da 3a Seção 
desta Corte (QUOAC 2002.71.00.050349-7, Relator p/ acórdão Des. 
Federal Celso Kipper, D.E. 01/10/2007)."

Alega o agravante que "não pretende o INSS discutir a respeito de 
questões fáticas da lide, mas tão somente que esta Corte se manifeste sobre a tese 
de que o fornecimento dos equipamentos de proteção individual descaracteriza o 
tempo de serviço especial, resultando na inaplicabilidade ao caso a Súmula nº 07 
do STJ." (fl.  416 , e-STJ).

Aduz que houve reconhecimento de repercussão geral pelo STF, e requer 
o sobrestamento do recurso.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
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submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.974 - RS 
(2013/0148009-1)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA 
INSALUBRIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.

2. O fato de a empresa fornecer ao empregado 
Equipamento de Proteção Individual – EPI não afasta, por si só, o direito 
ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, 
devendo ser apreciado caso a caso.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente 
consignou que a especialidade da atividade exercida pelo recorrido foi 
comprovada. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da 
eficácia do EPI para determinar a eliminação ou neutralização da 
insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Registre-se, por primeiro, que o reconhecimento da repercussão geral 
pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça." 
(AgRg no REsp 1238881/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.) 
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"Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/5/2012, DJe 8/5/2012.) 

"O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, 
mas de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto." (AgRg no 
Ag 1.107.605/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3.8.2010, DJe 14.9.2010.) 

No mérito, em que pese o esforço contido nas razões de agravo 
regimental, não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o fato de a empresa 
fornecer ao empregado Equipamento de Proteção Individual – EPI não afasta, por si só, 
o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser 
apreciado caso a caso.

No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que a 
especialidade da atividade exercida pelo recorrido foi comprovada, como demonstra o 
seguinte trecho do acórdão regional (fls. 262/263, e-STJ):  

"Pois bem, a partir de minucioso estudo do conjunto 
probatório existente nos autos, tem-se como perfeitamente 
caracterizada, nos termos da legislação aplicável conforme 
fundamentação supra, a especialidade da atividade exercida pela 
parte autora nos seguintes períodos:

Períodos: 06/05/1976 a 02/06/1980 e 10/06/1980 a 02/03/1982
Empresa: Bettanin Industrial S/A
Função: auxiliar de produção no setor de pintura

Enquadramento: 
ruído superior a 80 decibéis até 05.03.1997: item 1.1.6 do Anexo 
ao Decreto n.º 53.831/64 e item 1.1.5 do Anexo I do Decreto n.º 
83.080/79; NR-15, Anexos 1 e 13.

Prova(s) - fl(s): 
- 22 (DSS-8030); - 23/24 (laudo pericial contratado pela 
empresa contratante)

Conclusão: 
Faz jus à conversão, na medida em que comprovada a 
exposição, de modo habitual e permanente, ao agente nocivo 
ruído (físico), bem como a verniz, tintas e solventes (químicos).

Períodos: 12/06/1985 a 04/10/1986 e 19/05/1987 a 27/02/2007
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Empresa: O. Mustad e Son Brasil Artefatos de Pesca Ltda
Função: ajustador mecânico
Enquadramento: NR-15, Anexos 13.

Prova(s) - fl(s): 
- 25/26 (DSS-8030); - 29/30 (PPP); - 218/220 (laudo pericial 
contratado pela empresa contratante)

Conclusão: 
Faz jus à conversão, na medida em que comprovada a 
exposição, de modo habitual e permanente, a óleo e graxa. 

Período: 24/11/1986 a 18/05/1987
Empresa: Vogg S/A Indústria Metalúrgica.
Função: Mecânico ajustador

Enquadramento: 
ruído superior a 80 decibéis até 05.03.1997: item 1.1.6 do 
Anexo ao Decreto n.º 53.831/64 e item 1.1.5 do Anexo I do 
Decreto n.º 83.080/79

Prova(s) - fl(s): - 110/212 (relatório de levantamento de riscos ambientais)

Conclusão: 
Faz jus à conversão, na medida em que comprovada a 
exposição, de modo habitual e permanente, ao agente nocivo 
ruído.

Restam atendidas, pois, as exigências previstas no §1º do art. 
58 da Lei n.º 8.213/91, com redação dada pela Lei n.º 9.732/98.

Dos requisitos para concessão da aposentadoria especial 
No caso dos autos, com base nesses fundamentos de fato e de 

direito, considerando os períodos de labor exercidos sob condições 
especiais aqui reconhecidos (06/05/1976 a 02/06/1980, 10/06/1980 a 
02/03/1982, 12/06/1985 a 04/10/1986, 24/11/1986 a 18/05/1987 e 
19/05/1987 a 27/02/2007), os quais somados resultam tempo superior 
a 25 anos até a data do requerimento administrativo (14/03/2007), 
entendo devidamente preenchidos os requisitos previstos nos arts. 57 
e 58 da Lei n.º 8.213/91, impondo-se a manutenção da sentença com 
condenação do INSS à concessão da aposentadoria especial desde a 
DER." 

Como se vê, o TRF da 4ª Região delineou a controvérsia dentro do 
universo fático-comprobatório, caso em que não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados sem que sejam abertas as provas ao reexame. 
A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso 
sob exame. 

Logo, é incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do 
EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ. 
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE 
ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
FORNECIMENTO. MANUTENÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
SUMULA Nº 7/STJ. FATOR DE CONVERSÃO. DECRETO N.º 
4.827/2003 CONFERINDO NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 70 DO 
DECRETO Nº 3.048/1999. INCIDÊNCIA. TRABALHO 
DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA. 

1. Nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 
Civil, o relator está autorizado a negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível. 

2. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos 
fáticos adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice no enunciado 
n.º 7 da Súmula desta Corte.

 3. O Superior Tribunal de Justiça assentou compreensão no 
sentido de que com o advento do Decreto n.º 4.827/2003, o tempo de 
serviço especial laborado, independentemente do período em que 
fora exercida a atividade, será disciplinado pelas regras nele 
previstas.

 4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.149.456/MG, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 

(Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
18.5.2010, DJe 28.6.2010.) 

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 
ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 
DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO 
DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO 
PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta 
Turma, em alteração de posicionamento, assentou a compreensão de 
que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que 
posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão 
do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. 

2. Impossibilidade de descaraterizar a salubridade da atividade 
reconhecida pelo Tribunal de origem por meio da análise da prova 
pericial. 

3. No que tange ao uso do EPI - Equipamento de Proteção 
Individual, esta Corte já decidiu que não há condições de chegar-se à 
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conclusão de que o aludido equipamento afasta, ou não, a situação 
de insalubridade sem revolver o conjunto fático-probatório 
amealhado ao feito. (Súmula n. 7). 

4. Recurso especial improvido." 
(REsp 1.108.945/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 

julgado em 23.6.2009, DJe 3.8.2009.)

"PREVIDENCIÁRIO. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. 
EXERCÍCIO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. COMPROVAÇÃO POR 
MEIO DE FORMULÁRIO PRÓPRIO. POSSIBILIDADE ATÉ O 
DECRETO 2.172/97  RUÍDOS ACIMA DE 80 DECIBÉIS 
CONSIDERADOS ATÉ A VIGÊNCIA DO REFERIDO DECRETO. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. SIMPLES 
FORNECIMENTO. MANUTENÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
APLICAÇÃO DO VERBETE SUMULAR Nº 7/STJ. RECURSO 
IMPROVIDO. 

1. A Terceira Seção desta Corte entende que não só o período 
de exposição permanente a ruído acima de 90 dB deve ser 
considerado como insalubre, mas também o acima de 80 dB, 
conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, juntamente 
com o Decreto 83.080/79, foram validados pelos arts. 295 do 
Decreto 357/91 e 292 do Decreto 611/92. 

2. Dentro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser 
considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor 
do Decreto 2.172, de 5/3/97, que revogou expressamente o Decreto 
611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o 
agente agressivo. 

3. O fato de a empresa fornecer ao empregado o Equipamento 
de Proteção Individual  EPI, ainda que tal equipamento seja 
devidamente utilizado, não afasta, de per se, o direito ao benefício da 
aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo cada 
caso ser apreciado em suas particularidades. 

4. Incabível, pela via do recurso especial, o exame acerca da 
eficácia do EPI para fins de eliminação ou neutralização da 
insalubridade, ante o óbice do enunciado sumular nº 7/STJ. 

5. Recurso especial a que se nega provimento." 
(REsp 720.082/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 

Turma, julgado em 15.12.2005, DJ 10.4.2006, p. 279.) 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0148009-1 AREsp 342.974 / RS

Número Origem: 200771120050273

PAUTA: 15/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MOZART ROCHA DE SOUZA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)

IMILIA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MOZART ROCHA DE SOUZA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S)

IMILIA DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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